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PORTARIA Nº 76, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Restabelece a transferência de recursos financeiros
do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde a serem alocados no Grupo de Vigilância em
Saúde aos municípios que regularizaram a
alimentação do Sistema de Informação de Agravos
de Notificação (SINAN), do Sistema de Informações
de Nascidos Vivos (SINASC) e do Sistema de
Informações sobre Mortalidade (SIM).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando os arts. 1º a 16 do Anexo III da Portaria de Consolidação nº
4/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os
subsistemas do SUS;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que
altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços
públicos de saúde do SUS;

Considerando a Portaria nº 47/SVS/MS, de 3 de maio de 2016, que define os
parâmetros para monitoramento da regularidade na alimentação do Sistema de
Informação de Agravos de Notificação (SINAN), do Sistema de Informações de Nascidos
Vivos (SINASC) e do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), para fins de
manutenção do repasse de recursos do Piso Fixo de Vigilância em Saúde (PFVS) e do Piso
Variável de Vigilância em Saúde (PVVS) do Bloco de Vigilância em Saúde; e

Considerando a Portaria nº 3.718/GM/MS, de 23 de dezembro de 2019, que
suspende a transferência de recursos financeiros do Piso Fixo de Vigilância em Saúde
(PFVS) e do Piso Variável de Vigilância em Saúde (PVVS) do Bloco de Custeio das Ações e
Serviços Públicos de Saúde, a serem alocados no Grupo de Vigilância em Saúde dos
municípios irregulares na alimentação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação
(SINAN), do Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC) e do Sistema de
Informações sobre Mortalidade (SIM), resolve:

Art. 1º Fica restabelecida a transferência de recursos financeiros do Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a serem alocados no Grupo de Vigilância
em Saúde, a partir da competência financeira de janeiro de 2020, aos municípios que
regularizaram a alimentação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN),
do Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC) e do Sistema de Informações sobre
Mortalidade (SIM), de acordo com monitoramento realizado no mês de janeiro de 2020,
relacionados no anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros a partir de 1º de janeiro de 2020.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. UF CÓDIGO IBGE MUNICÍPIO

. AL 270840 São José da Tapera

. AL 270870 São Miguel dos Milagres

. BA 290687 Capim Grosso

. BA 291060 Esplanada

. BA 291810 Jeremoabo

. BA 292370 Paratinga

. BA 292640 Riacho de Santana

. BA 292700 Rio Real

. BA 292950 São Sebastião do Passé

. CE 231025 Paraipaba

. ES 320190 Domingos Martins

. GO 520465 Campinaçu

. GO 521460 Niquelândia

. GO 521523 Novo Gama

. MA 210945 Raposa

. MA 211070 São Domingos do Maranhão

. MA 211230 Tuntum

. MG 312430 Espinosa

. MG 312510 Extrema

. MG 314310 Monte Carmelo

. MS 500720 Rio Brilhante

. MT 510380 Figueirópolis D'Oeste

. MT 510622 Nova Mutum

. PA 150050 Almeirim

. PA 150120 Baião

. PA 150275 Concórdia do Pará

. PA 150309 Goianésia do Pará

. PA 150460 Mocajuba

. PB 250970 Monteiro

. PB 251370 Santa Rita

. PE 260040 Água Preta

. PE 260300 Cabrobó

. PE 260880 Lajedo

. PE 261410 Sertânia

. PI 220620 Miguel Alves

. PI 220660 Monte Alegre do Piauí

. PI 221120 Uruçuí

. RJ 330380 Paraty

. RN 240580 João Câmara

. RN 240720 Macau

. RS 430420 Candelária

. RS 430640 Dois Irmãos

. SC 420930 Lages

. SP 350290 Araçoiaba da Serra

. SP 353550 Paraguaçu Paulista

. SP 354130 Presidente Epitácio

. SP 354150 Presidente Venceslau

PORTARIA Nº 82, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a prorrogação do prazo estabelecido no
art 312-B da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS,
de 28 de setembro de 2017.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 31 de maio de 2020, o registro de dados de aplicação de
vacinas e outros imunobiológicos nas Unidades de Atenção Primária à Saúde por meio do
Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização (SI-PNI e API Web).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
RESOLUÇÃO Nº 619, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde (CNS), em sua Trecentésima Vigésima
Primeira Reunião Ordinária, realizada nos dias 12 e 13 de setembro de 2019, e no uso de
suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de
setembro de 1990; pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; pela Lei Complementar
nº 141, de 13 de janeiro de 2012; e pelo Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006;
cumprindo as disposições da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, da
legislação brasileira correlata; e

Considerando que a Constituição Federal de 1988 estabelece a "saúde como
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação";

Considerando que a Lei Federal nº 8.080/1990 define, em seu art. 2º, § 1º, que
o "dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos
serviços para a sua promoção, proteção e recuperação";

Considerando a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que prevê o ressarcimento
ao SUS como compensação das operadoras de saúde pelo envio de seus beneficiários para
atendimento no SUS;

Considerando que a integralidade, equidade e universalidade são princípios
constitucionais do SUS que estão sendo feridos pela terceirização, fragmentação,
privatização e concessão desregulada e desarticulada de serviços públicos de atenção à
saúde em todos os níveis;

Considerando que a Recomendação nº 46, de 5 de outubro de 2017, do CNS,
que indica que esta desregulação: abre margem para que as empresas fixem reajustes
superdimensionados no decorrer da relação contratual; envolve reajustes de planos
individuais segundo tabela de custos; indica a obrigatoriedade de segunda opinião médica e
a revisão dos prazos de atendimento, aumentando o tempo de espera para procedimentos
e flexibilizando a única forma da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) controlar a
qualidade da assistência; envolve a criação de planos com coparticipação em alta
porcentagem, e que os efeitos deste mecanismo podem atrasar a prevenção e o diagnóstico
precoce, sendo essa situação mais grave no caso de doentes crônicos e idosos;

Considerando que, até o momento, o Congresso Nacional não se dispôs a
promover um debate inclusivo, democrático e republicano sobre um tema que é de alto
interesse público;

Considerando os debates havidos acerca dessa matéria durante a reunião
ordinária da Comissão Intersetorial de Saúde Suplementar do Conselho Nacional de Saúde
(CISS/CNS), ocorrida em Brasília nos dias 18 e 19 de setembro de 2018;

Considerando os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da
Organização das Nações Unidas (ONU), em especial o de nº 3, que indica o dever de
"assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades",
garantindo o direito à saúde para toda a população;

Considerando que a rubrica da receita "Ressarcimento por Operadoras de
Seguros Privados de Assistência à Saúde" integra o rol de receitas vinculadas ao Ministério
da Saúde e que o valor arrecadado em 2018 foi de R$ 783,5 milhões não expressa os
atendimentos que as unidades do SUS realizam aos possuidores de planos de saúde;

Considerando que o CNS tem por finalidade atuar, entre outras coisas, na
formulação de estratégias e no controle da execução da Política Nacional de Saúde, na
esfera do Governo Federal, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros; estabelecer
diretrizes a serem observadas na elaboração dos planos de saúde, em razão das
características epidemiológicas e da organização das ações e serviços de saúde; e

Considerando o Despacho referente ao Recurso Especial nº 1.733.013 - PR
(2018/0074061-5), em tramitação no Superior Tribunal de Justiça (STJ), às fls. 760-817, que
em resposta à petição formulada pelo amicus curiae Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor (IDEC), apresentando arrazoado e ponderando entender que, malgrado tenham
sido convidado 14 entidades com representatividade adequada, para trazer maior
equilíbrio, seria conveniente fosse convidado o Conselho Nacional de Saúde a participar
como amicus curiae, visto ter "acúmulo e capacidade para contribuir com a discussão", o
Ministro Relator, Luis Felipe Salomão, acolheu a sugestão levada pelo IDEC, e determinou a
expedição de ofício, instruído pela mesma documentação enviada para as demais
entidades, convidando a apresentar manifestação como amicus curiae o CNS, no mesmo
prazo já fixado, resolve:

1. Aceitar o convite feito por meio do Despacho do Ministro Luis Felipe Salomão
nos autos do Recurso Especial nº 1.733.013 - PR (2018/0074061-5), para se manifestar
como amicus curiae;

2. Aprovar o Parecer Técnico nº 243/2019-SECNS/MS, por meio do qual este
órgão colegiado posiciona-se no sentido de que o rol da ANS tem caráter exemplificativo,
devendo as empresas de planos de saúde cobrir procedimentos quando indicados pelo
médico que acompanha o usuário, mesmo que não previstos no Rol, desde que haja
fundamentação técnica para tanto e, especialmente, no caso de procedimentos já
oferecidos pelo SUS; e

3. Afirmar a possibilidade da representação jurídica deste CNS, por meio da
Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Saúde, trazer mais elementos para
enriquecimento do debate em sua possível arguição, a partir do parecer anexo a esta
resolução.

FERNANDO ZASSO PIGATTO
Presidente do Conselho Nacional de Saúde

Homologo a Resolução CNS nº 619, de 13 de setembro de 2019, nos termos do
Decreto de Delegação de Competência de 12 de novembro de 1991.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
Ministro de Estado da Saúde

ANEXO

Parecer Técnico nº 243/2019-SECNS/MS.
Assunto: Possíveis impactos ao SUS - Planos de saúde - RE 1733013/PR.
O Conselho Nacional de Saúde, observado o art. 57-A de seu regimento interno,

emite o presente opinativo técnico-normativo com as razões que seguem.
Antes de adentrar no mérito da questão, é importante ressaltar que por força da

Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes, e determina, em seu Art. 37, que é competência do Conselho Nacional de
Saúde (CNS) estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração dos planos de
saúde, em função das características epidemiológicas e da organização dos serviços em cada
jurisdição administrativa.
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